
 Realizou-se a Assembleia Geral Ordinária do Conselho Municipal do Idoso de Campinas – CMI, no dia 

11 (onze) de março de 2024, na Casa dos Conselhos, localizada à Rua Ferreira Penteado, 1331, Centro, 

em Campinas/SP, iniciando às 14h30 

  

 

 

Pauta: 

1)  Apresentação dos presentes e justificativas dos ausentes 

2) Deliberação da Ata do dia 19 de fevereiro de 2024 

3) Comissão de Legislação e Registro – devolutiva dos trabalhos 

4) Comissão Eleitoral Provisória – deliberação do Edital Eleitoral e 

devolutiva dos trabalhos 

5) Comissão do FMPIC – deliberação das contas do 3º Trimestre de 

2023 do FMPIC, deliberação da ampliação de vagas em ILPI’s, 

deliberação da previsão orçamentária para o ano de 2024 e devolutiva 

dos trabalhos 

6) Comissão Provisória do Centro Dia da Pessoa Idosa – devolutiva dos 

trabalhos 

7) Comissão ILPI – devolutiva dos trabalhos 

8) Comissão de Eventos – devolutiva dos trabalhos 

9) Comissão de Políticas Públicas e Violência – deliberação e devolutiva 

dos trabalhos apresentados 

10) GT Denúncias – devolutiva dos trabalhos 

11) Comissão Provisória do Edital de Chamamento Público – deliberação 

e devolutiva dos trabalhos apresentados 

12) Informes 

 Reunião Presidida por: José Alberto Macedo Nogueira - Presidente 

 Tipo de Reunião: Assembleia Geral Ordinária 

 Secretário: Karla de Castro Borghi – Vice-Presidente 

 1) Apresentação 

dos Presentes e 

Justificativas dos 

ausentes: 

De conformidade com o registro do livro de presença do Conselho Municipal 

do Idoso de Campinas, participaram 22 (vinte e duas) pessoas. Entre essas, 

2 (dois) que são Conselheiros Titulares do Poder Público: Karla de Castro 

Borghi (SMASDH), Thalles Jordane Almeida Oliveira (SMJ); 1(um) 

Conselheiro Suplente do Poder Público: Silvano Freire de Oliveira  (Gabinete do 

Prefeito); 9 (nove) que são Conselheiros Titulares da Sociedade Civil: Elza 

Lauretti Guarido (Conselho Regional de Psicologia Subsede de Campinas), 

Juarez Bispo Mateus (Associação dos Idosos de Campinas e Região), Alice 

Helena De Danielli (usuários), Maria Aparecida Oliveira Zambelli (usuário), 

José Alberto Macedo Nogueira (usuário), Ana Maria de Arruda Camargo 

(Universidade Estadual de Campinas), Marilda Oliveira Martins (Lar Alice de 

Oliveira), Danusa de Mello Vechini Amadeu (AFASCOM) e Cleide Francisca dos 

Santos (Centro Integrado Padre Santi Capriotti – CEI); 4 (quatro) que são 

Conselheiros Suplentes da Sociedade Civil: Rosemary Assis (Conselho 

Regional de Psicologia), Diva Aparecida França de Moraes (usuários), Ana 

Maria Sorrosal (usuários), Luciana Gomes Dias (Centro Integrado Padre Santi 

Capriotti – CEI); e 6 (seis) que são Convidados: Luzia Batista Coimbra 

(DOAS), Sônia Poppi (voluntário), Mario Luiz Araujo (Pastor Igreja), Liciane 



Barbosa Luna (Direito de Ser), Luanda Sachetto (MAE Maria Rosa) e Mônica 

(Adm. CMI); 5 (cinco) Conselheiros que Justificaram: Valdirene de Lima 

Valtriani (SMASDH), José Carlos de Paula Ribeiros (SMJ), José Carlos Ramos 

(Associação dos Idosos de Campinas e Região), Benedito Saga (usuários) e 

Eva Cristina de Morais Formagio (AFASCOM) e 20 (vinte) conselheiros 

Ausentes sem Justificativa: Marco Antônio dos Santos (Gabinete do 

Prefeito), Silvia dos Santos Machado e Elaine Cristina Borin da Silva 

(SMCASP), Douglas Menezes e Lincoln John Leite Medeiros (SMC), Mara 

Marques da Silva e Maria Silvia Gianoni (SME), Deise Campos de Sousa e 

Ana Luiza Costa de Magalhaes (SMEL), Reginaldo Pacheco Rodrigues e 

Andreia Silvia de Freitas (SEHAB), Susimara Lizabelle e Silvio José dos Reis 

(SEINFRA), Rogéria Misorelli e Alexandra Sevilha Meleschco Ganev (SMS), 

Henri Maeda e Roberta dos Reis Mantovani (EMDEC), Tania Regina Cinack 

(usuários), Tânia Maria Granzotto (UNICAMP) e Thaís Cristina da Silva Mesta 

(Lar Alice de Oliveira). Karla solicita que todos falem, um de cada vez, para 

conseguir ser feito a ata com clareza devido a gravação. Solicita também 

que como a pauta está extensa, irão começar com as pautas que há 

necessidade de deliberações e que se não houver tempo, as demais ficarão 

para a próxima reunião. Passa a palavra ao Sr. Presidente que justifica a 

ausência dos secretários da diretoria do CMI Sr. Saga e Sra. Valdirene e 

começa as apresentações dos conselheiros. Feito a apresentação de todos 

os conselheiros presentes; Karla avisa aos conselheiros que a partir desta 

data a Mônica e o Gilberto estão sozinhos na administração das atividades 

do CMI, devido a Thais (agente administrativa) não estar mais no Conselho. 

Solicitou paciência aos conselheiros até que venha a reposição do servidor 

e que neste período serão dadas prioridades aos assuntos urgentes. Sr. 

Mario questiona o que é um usuário no conselho; Sr. Presidente explica que 

é a pessoa que faz uso dos serviços de uma instituição voltados para a 

pessoa idosa ou participam voluntariamente de uma instituição.     

 2) Deliberação da Ata 

do dia 19 de 

fevereiro de 2024 

A Ata da AGO de 19 de fevereiro de 2024, após exposta algumas correções 

e ressalvas no cabeçalho, as quais foram encaminhadas por e-mail, foi 

APROVADA com as alterações solicitadas. O Sr. Presidente informa que 

haverá uma inversão de ordem referente as pautas. 

 5) Comissão do 

FMPIC – a) 

deliberação das 

contas do 3º 

Trimestre de 

2023 do FMPIC, 

b) deliberação 

da ampliação de 

vagas em ILPI’s, 

c) deliberação 

da previsão 

a) Deliberação das contas do 3º Trimestre de 2023 do FMPIC; Sr. 

Presidente faz a  apresentação, leitura e explanação dos valores gastos 

mensalmente; Karla acrescenta informações referente a alguns gastos e 

explica que o que foi deliberado e não usado, será restituído ao fundo; após 

serem feitos todos os esclarecimentos necessários referente as dúvidas 

levantadas, foi colocado em aprovação as contas do 3º Trimestre de 2023 

do FMPIC que foi APROVADO pela maioria do colegiado; Sr. Presidente 

explica que será publicado em Diário Oficial do Município a aprovação das 

contas e também  será encaminhado ao departamento contábil da 

Secretaria de Assistência, para o tribunal de contas e disponibilizado no site 

do conselho para transparência pública. b) Ampliação de vagas para ILPI’s; 



orçamentária 

para o ano de 

2024 e 

devolutiva dos 

trabalhos 

  

Karla apresenta a Sra. Luzia que trabalha em conjunto com a Sra. Joelma 

servidora da alta complexidade da Secretaria de Assistência em questão dos 

abrigos para idosos, fala que houve uma discussão, de setembro a 

novembro da comissão sobre a ampliação de vagas como também a 

necessidade de ampliação de modalidade de abrigamento e da Casa Lar. 

Apresenta o SEI nº 2024.00009859-13 referente a ampliação de 40 vagas 

e da Casa Lar a qual foi necessário a devolução, pois a mesma chegou sem 

custo e não tem como fazer a deliberação; com relação ao abrigamento, 

conseguiu deliberar devido já estarem custeando 15(quinze) vagas, explica 

sobre os valores do custeio para cada idoso abrigado por 12(doze) meses 

que é deliberado pelo fundo e a Prefeitura passa a custear as vagas. Coloca 

que participaram do último aumento de metas de 70 (setenta) vagas e 

mesmo assim há necessidade da ampliação, pois há uma lista de 28(vinte 

e oito) idosos esperando vagas de abrigamento e por não haver vagas é 

necessário dar prioridade para casos mais graves e casos que estão sendo 

judicializados. Explica que devido ao Decreto nº 23.065/2023 a Secretaria 

precisa ter um número de vagas reservadas, que a comissão de ILPI passa 

a ter mais funções no sentido de monitorar as ILPI’s que estão sendo 

interditadas pela vigilância sanitária, que é necessário entrar em contato 

com os familiares dos idosos, informar que a ILPI está sendo fechada. Fala 

sobre os captadores de idosos que ligam para seus familiares para que os 

mesmos sejam institucionalizados, para acolhê-los, porém não há 

informação se estas instituições que estão fazendo estas captações são 

idôneas, isto é, se tem toda documentação e inscrição no conselho em 

ordem. Por tudo isto há necessidade da ampliação de vagas para abrigar os 

idosos. Fala que no ano de 2023 foi um bom ano de arrecadação para as 

políticas públicas para a pessoa idosa. Sra. Leninha questiona o valor que 

foi destinado ao Centro Dia da Pessoa Idosa e Karla responde que foi 

destinado 2(dois) milhões de reais, Sra. Leninha questiona que ao invés de 

aumento de vagas, poderiam construir um novo Centro Dia; Karla explica 

que quem poderia solicitar destinação para a construção de um novo Centro 

Dia seria a própria Prefeitura; fala que o atual Centro Dia não é abrigamento, 

que os idosos passam o dia e voltam para seus familiares; e que hoje, são 

06(seis) ILPIs que tem convênio com a prefeitura. A prefeitura publica um 

novo edital para que as cofinanciadas ou outras instituições se inscrevam 

para concorrer as vagas e que atendam todo os critérios exigidos. Danusa 

coloca que o número de pessoas que solicitam abrigamento, um lar 

protetivo, é enorme; informa também que o Sr. Florismino foi a óbito no dia 

de ontem. Sra. Luzia reforça que todos os casos que chegam e que são 

discutidos é de suma importância e que é muito difícil escolher entre um e 

outro caso para acolher.  Sr. Juarez fala da importância de ter o recurso, 

mas é preciso desenvolver políticas públicas para formação de abrigos para 

idosos, para combater a violência e que garanta acolhimento e dê proteção 

e acompanhamento aos idosos. Danusa complementa dizendo que não 



podemos ficar somente na Política de Assistência Social e levar junto a 

política da Secretaria de Saúde; Karla explica que esta é a função da 

Comissão Intersetorial para chamar as secretarias às políticas públicas para 

o idoso. Esclarecido todas as dúvidas levantadas pelos conselheiros em 

relação ao assunto, é colocado em votação e APROVADO, por unanimidade 

a ampliação de 40 vagas para abrigamento, por 01(um)ano, no valor de R$ 

2.202.489,60(dois milhões, duzentos e dois mil, quatrocentos e oitenta e 

nove reais e sessenta centavos) custeado pelo FMPIC. Karla explica que em 

termos do idoso em 2023 ampliou-se em 70 vagas, sendo que 15 vagas foi 

pelo custeio do FMPIC e 55 vagas custeadas pelo Poder Público. C) Karla 

apresenta a Resolução referente ao Orçamento para 2024, com utilização 

do FMPIC, e explica os valores definidos para as ações que estão previstas. 

Sobre as Conferencias, Karla explica que foi orçado uma reserva para a 

Conferencia a qual já saiu as diretrizes e os temas, porém precisa sair o 

Decreto pelo Presidente Lula com a convocatória para as Conferências, fala 

que as Conferencias Municipais deverão ocorrer até Dezembro de 2024, 

exceto nos meses de agosto, setembro e outubro, por conta das eleições; 

em reunião com a comissão de políticas públicas chegou-se à conclusão que 

a previsão da Conferencia Municipal de Campinas é para novembro de 2024, 

por sair do âmbito político das eleições e poder discutir políticas públicas 

para o idoso. Karla lembra que já foram revogadas algumas resoluções: 

014/2021, 011/2022 e 08/2023 que os valores que não foram utilizados 

voltam para o FMPIC. Sr. Presidente coloca que este orçamento é uma 

previsão para 2024 (valores reservados) que será deixado para a nova 

diretoria que assumirá em maio de 2024. Levantada todas as dúvidas e 

sendo esclarecidas, coloca-se em votação o orçamento para 2024 que foi 

APROVADO com uma abstenção (Conselheira Leninha) e com uma ressalva 

(Conselheira Ana Maria Arruda) em saber qual a contrapartida da Secretaria 

de Assistência para a realização da Conferencia em questão financeira.  

 4) Comissão 

Eleitoral 

Provisória – 

deliberação do 

Edital Eleitoral e 

devolutiva dos 

trabalhos 

 

Karla explica a necessidade da maioria dos conselheiros permanecerem na 

reunião para deliberação do Edital de Chamamento para nova publicação 

com alteração solicitada pela Secretaria de Assistência e o Edital Eleitoral 

que será publicado em março para nova formação de conselheiros. O 

conselheiro Silvano esclarece, a dúvida trazida pela conselheira Ana e as 

diversas opiniões referente ao Edital Eleitoral, que baseado na 

Legislação/Regimento Interno do Conselho, hoje, veda o exercício de 

03(três) mandatos para cada conselheiro, o Poder Público indica os 

representantes de cada Secretaria e não há possibilidades de mudar as 

secretarias e sim conselheiros. A dúvida trazida é se irão considerar a 

entidade ou o conselheiro indicado pela entidade. Conselheira Ana coloca 

que existem conselheiros indicados pelas secretarias que não participam ou 

vem às reuniões apenas porque foram indicados. Sugere que a 

representação da sociedade civil deve ser mudada e do poder público 

também. Silvano esclarece que os conselhos tem paridade para que haja 



equilíbrio das representações. Sr. Presidente diz que foi encaminhado para 

a Secretaria de Assistência a lista com os conselheiros indicados pelas 

secretarias e que não estão frequentando as reuniões, para que haja 

providencias. Diz também que há intenção de rever a Lei de criação do 

Conselho, do FMPIC e explica o motivo de haver mais conselheiros usuário 

do que entidades inscritas. Silvano expõe sua proposta: se após 02(dois) 

mandatos a entidade indica outro representante ou não, e que na sua 

opinião a entidade deve indicar novo representante. Sr. Presidente explana 

as dúvidas levantadas quanto as entidades e suas representatividades e 

sugere, pela extensão da pauta e o adiantado da hora, marcar uma reunião 

extraordinária para continuar a discussão dessa comissão que fica decidido 

de comum acordo com o colegiado para dia 18/03/2024 as 13h30 on line. 

A reunião encerrou-se às 16h30 e, nada mais havendo a tratar, eu, Maria 

Elza Araújo Souza, lavrei a presente ATA.  

 3) Comissão de 

Legislação e 

Registro – 

devolutiva dos 

trabalhos 

Não houve relato da comissão. 

 6) Comissão 

Provisória do 

Centro Dia da 

Pessoa Idosa – 

devolutiva dos 

trabalhos 

Não houve relato da comissão 

 7) Comissão ILPI 

– devolutiva dos 

trabalhos 

Não houve relato da comissão 

 8) Comissão de 

Eventos – 

devolutiva dos 

trabalhos 

Não houve relato da comissão 

 9) Comissão de 

Políticas Públicas 

e Violência – 

deliberação e 

devolutiva dos 

trabalhos 

apresentados 

Não houve relato da comissão 

 10) GT Denúncias 

– devolutiva dos 

trabalhos 

Não houve relato da comissão 

 11) Comissão 

Provisória do 

Não houve relato da comissão 



Edital de 

Chamamento 

Público – 

deliberação e 

devolutiva dos 

trabalhos 

apresentados 

 12) Informes Não houve informe 

 


